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Colégio de Procuradores de Justiça 

Ata da 3ª sessão ordinária do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça.

Torno público que aos 11 (onze) dias do mês de março do ano de dois mil e oito, 

às quatorze horas e trinta minutos, no auditório “João Bosco Carneiro”, reuniu-se, 

ordinariamente, o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, sob a presidência 

da Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça Doutora Janete Maria 

Ismael da Costa Macedo. Compareceram à sessão os Excelentíssimos Senhores 

Doutores José Roseno Neto – Corregedor-Geral  do Ministério Público – Sônia 

Maria Guedes Alcoforado, Lúcia de Fátima Maia de Farias, Alcides Orlando de 

Moura Jansen, Antônio de Pádua Torres, Kátia Rejane de Medeiros Lira Lucena, 

Doriel  Veloso  Gouveia,  José  Raimundo  de  Lima,  Paulo  Barbosa  de  Almeida, 

Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Marcus Vilar Souto Maior, Otanilza Nunes 

de Lucena, Francisco Sagres Macedo Vieira, Nelson Antônio Cavalcante Lemos e 

Maria  Lurdélia  Diniz  de  A.  Melo.  Presente,  também,  a  Promotora  de  Justiça 

convocada  Doutora  Maria  Salete  de  Araújo  Melo  Porto,  em  substituição  a 

Procuradora  Risalva  da  Câmara  Torres.  Ausências  justificadas  dos 

Excelentíssimos  Senhores  Doutores: José  Marcos  Navarro  Serrano  e Josélia 

Alves  de  Freitas. Havendo  número  regimental,  foi  aberta  a  sessão  pela 

Presidente. Em seguida, explicou aos seus pares que a ata, da sessão anterior, 

não foi disponibilizada devido ao curto tempo da data do recebimento das notas 

taquigráficas  e  da  realização  da  sessão,  deixando  para  ser  analisada 

posteriormente.  Na  fase  de  comunicações,  inicialmente,  a  presidente  deu 

conhecimento  ao  Egrégio  Colegiado  que  recebeu  do  Tribunal  de  Justiça  uma 

moção  de  pesar,  proposta  pelo  Desembargador  José  Di  Lorenzo  Serpa  pelo 

falecimento  da  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Bertha  Áurea  Cunha  Barros. 

Prosseguindo, cientificou a todos da Denúncia que a Comissão de Combate a 

Improbidade  Administrativa  ofereceu  contra  o  Prefeito  Municipal  de  Campina 
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Grande, Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto, e explicou que a divulgação da 

denúncia através da imprensa não partiu do MPE, pois tudo foi  feito no maior 

sigilo.  Encerradas  as  comunicações,  a  presidente  passou  a  palavra  ao 

Corregedor-Geral  do  Ministério  Público.  O  Dr.  José  Roseno  Neto  fez  as 

comunicações de praxe do órgão.  Terminadas,  pela  presidente foi  facultada a 

palavra  aos  membros  que  se  manifestaram na  forma  regimental.  Na  fase  de 

requerimentos,  foram feitas  as  seguintes  proposituras:  (a)  O  Dr.  Marcus  Vilar 

Souto Maior depois que explicou os motivos de se fazer velório em local fechado, 

com ar-condicionado, requereu que o auditório “João Bosco Carneiro” não fosse 

mais usado para fazer velórios; (b) O Dr. José Raimundo de Lima requereu sua 

substituição na pasta da Educação com metas para o Planejamento Estratégico, 

uma vez que está na conclusão da revista do Ministério Público; (c) O Dr. Nelson 

Antônio Cavalcante Lemos requereu sua substituição na comissão encarregada 

de fazer um diagnóstico nos presídios; (d) O Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira 

requereu que fosse modificado o Regimento Interno do Colégio de Procuradores 

de Justiça para que sua reunião ordinária fosse realizada quinzenalmente. Pela 

presidente foram colocadas as proposituras em votação, tendo sido aprovada por 

unanimidade,  os  requerimentos  dos  Excelentíssimos  Drs:  Marcus  Vilar  Souto 

Maior e Francisco Sagres Macedo Vieira. O requerimento do Dr. José Raimundo 

de Lima, ficou decidido que o mesmo vai ser apreciado na próxima sessão. Em 

relação ao requerimento do Dr. Nelson Antônio Cavalcante Lemos foi escolhida a 

Procuradora  de  Justiça  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias  para  compor  a 

referida  Comissão.  Dando  continuidade,  a  presidente  instou  à  secretaria  que 

procedesse  a  leitura  da(s)  matéria(s)  constante(s)  na  ordem  do  dia  para 

apreciação –  Item 7.1: Procedimento n.0001928-07 – Assunto: Afastamento das 

funções para curso de Doutoramento – Interessado: Promotor de Justiça Clark de 
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Sousa Benjamim – Relator: Procurador de Justiça Antônio de Pádua Torres – Pela 

presidente foi concedida à palavra ao relator, e na oportunidade advertiu  que o(s) 

Promotor(es)  de  Justiça  convocados  não  podiam  participar  do  julgamento  do 

procedimento  ora  em Apreciação.  Com a  palavra,  o  relator,  explicou  que  por 

necessitar o presente procedimento de diligência(s), opinou pela retirada de pauta 

para melhor encaminhamento. Item 7.2 - Procedimento n.0002056-06 – Assunto: 

Prorrogação de afastamento das funções para conclusão do curso de Mestrado na 

área de Ciências Jurídico–Políticas – Interessado: Promotor de Justiça Ronaldo 

José Guerra – Relator:  Procurador de Justiça José Raimundo de Lima – Pela 

presidente foi concedida à palavra ao relator; VOTO: proferido pela procedência 

do pedido, na forma requerida, com arrimo na legislação em vigor. Pela presidente 

foi  colocada  em  votação,  tendo  o  pedido  sido  julgado  procedente,  em 

conformidade com o voto do relator,  por  unanimidade.  Item 7.3 -  Proposta de 

Resolução CPJ n. 02/2008 – Disciplina a distribuição de processos originários do 

tribunal  de  Justiça  do  estado da Paraíba,  afetos  à  manifestação do Ministério 

Público  em Segunda  Instancia.  Lida  a  proposta  e  debatidos  alguns  pontos,  o 

Egrégio Colegiado explicou que o ideal seria retirar a presente proposta de pauta 

para melhor trabalhar a matéria.  Pela presidente foi acolhida a propositura. Item 

7.4 -  Proposta de Siglas para a atual  estrutura dos Cargos Comissionados do 

quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Público da Paraíba – A presidente 

instou à secretaria que procedesse a leitura das novas propostas de siglas, em 

seguida foi colocado em votação, tendo sido aprovado por unanimidade.  E nada 

mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão. 

Elizabete Leônia Soares de Oliveira
Assessora do CPJ (em exercício)
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